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MENSAGEM Nº 070/2019
Excelentíssimo Senhor Presidente

Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “altera o caput do artigo 2º, da Lei nº 5.033/2014, que institui o Auxílio à Saúde ao Servidor Público Municipal, na forma que especifica e dá outras providências”.

Esta propositura, oriunda da Ordem de Serviço nº 059/2019-SAJI, visa alterar a redação do artigo 2º, da Lei Municipal nº 5033/2014, que trata da concessão de Auxílio à Saúde aos servidores públicos municipais, estabelecendo outras disposições pertinentes à matéria, cuja realidade do mercado enseja as adequações necessárias, para que o Município possa continuar arcando com este benefício, destro das condições que o Orçamento Público permite.

Com o objetivo de dar maior mobilidade aos servidores públicos municipais, é que se pretende alterar a redação do diploma legal referido, haja vista que na atual vigência o servidor receberia o auxílio apenas se contratar o plano de saúde autorizado através de chamamento público realizado pela Municipalidade.

Com a alteração pretendida, proporciona-se maior liberdade de contratação pelos servidores públicos do Município, podendo se valer de outras operadoras de planos de saúde que sejam selecionadas por órgãos representativos de classe dos servidores públicos municipais.

Ademais, como regra de caráter transitório, o artigo 3º da propositura, concede no prazo de trinta (30) dias, a partir da vigoração do diploma legal decorrente, aos servidores públicos que na data de 20 de agosto de 2019 estiverem usufruindo do benefício concedido pela Lei Municipal nº 5033/2014, a condição de contratar como titular ou aderir como dependente a outros planos de saúde, nos termos dos incisos I e II, do artigo 3º.


Por outro lado, o benefício aludido somente poderá ser percebido por quem estiver assistido por plano de saúde devidamente autorizado pelos órgãos federais pertinentes, dentro das condições que a legislação municipal estabelece.


A intenção inicial, de concessão de benefício de caráter efetivamente prático e que se reverterá à manutenção da saúde do servidor público municipal e seus dependentes, é mantida mediante as alterações legais ora propostas.


Esclarece-se que a destinação do benefício estabelecido na Lei Municipal nº 5033, de 19 de setembro de 2014 é mantida, com a redação do parágrafo único, e seus incisos, do artigo 2º, da aludida norma.

Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, plenamente justificada.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência os protestos de elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 26 de agosto de 2019
ORESTES PREVITALE JUNIOR
Prefeito Municipal

Anexo: Projeto de Lei

À
Excelentíssima Senhora
DALVA DIAS DA SILVA BERTO
Presidente da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP
          
(VBM/vbm)
PROJETO DE LEI 
Altera o caput do artigo 2º, da Lei nº 5.033/2014, que institui o Auxílio à Saúde ao Servidor Público Municipal, na forma que especifica e dá outras providências.


ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município de Valinhos,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. É alterada a redação do caput do artigo 2º, da Lei Municipal nº 5033, de 19 de setembro de 2014, que “institui o Auxílio à Saúde ao Servidor Público Municipal na forma que especifica”, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º. O Poder Executivo e suas Autarquias e o Poder Legislativo, são autorizados a prestar assistência à saúde, através de serviços médicos e hospitalares, por meio da concessão de Auxílio à Saúde, cujo pagamento do valor mensal destina-se aos servidores públicos que comprovarem a contratação de plano de assistência médica, através de operadoras de planos de saúde:

I. autorizadas pela Municipalidade através de processo de chamamento público;
II. credenciadas ou contratadas por entidades representativas dos servidores públicos municipais.”.

Art. 2º. A aplicação da Tabela de Auxílio Financeiro Indenizatório, integrante da Lei Municipal nº 5033/2014, com posteriores atualizações, não poderá exceder o valor do plano de saúde contratado ou o valor correspondente cobrado pelas operadoras de planos de saúde autorizados pela Municipalidade, o que for menor, calculado individualmente para beneficiário ou dependentes.

Parágrafo Único. Para a verificação da aplicação das disposições do caput deste artigo, a comprovação de pagamento será exigida em relação a todos os meses pagos, mesmo que posteriormente, devendo ser exigido, imediatamente à verificação de irregularidade, o ressarcimento de valores através de desconto na remuneração.

Art. 3º. Os servidores públicos municipais que, em 20 de agosto de 2019, gozarem do benefício tratado na Lei Municipal nº 5033/19, poderão, pelo prazo de trinta (30) dias, contados da data da vigoração da presente Lei, optarem:

I. por contratar plano de saúde diverso daqueles constantes dos incisos I e II, do artigo 2º, do referido diploma legal, com a nova redação estabelecida por esta Lei, na condição de titular, desde que em caráter oneroso, a fim de dar continuidade na percepção do benefício;

II. por se tornar usuário de plano de saúde diverso daqueles constantes dos incisos I e II, do artigo 2º, do referido diploma legal, com a nova redação estabelecida por esta Lei, na condição de dependente ou equivalente, desde que em caráter oneroso, a fim de dar continuidade na percepção do benefício.

Art. 4º. É mantida a redação do parágrafo único e seus incisos I a V, do artigo 2º, da Lei Municipal nº 5033, de 19 de setembro de 2014.

Art. 5º. As despesas decorrentes da execução da presente Lei, referentes ao Auxílio à Saúde, correrão por conta de verbas próprias consignadas em orçamento.

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Valinhos, 

aos 
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